
PARECER N° 1638, DE 2019

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 19, DE 2016
De autoria do Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe pretende alterar o artigo 12, inciso II, da Lei Complementar nº 1.093, de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual. 
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 10 do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura objetiva modificar a Lei Complementar n° 1.093, de 2009, (a qual dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual) prevendo, em seu artigo 12, inciso II, que, ao funcionário contratado por tempo determinado é devido o pagamento das férias apenas se decorridos 12 meses de seu efetivo exercício na função.
A alteração almejada busca assegurar àqueles que não completaram 12 meses de exercício na função o pagamento proporcional das férias na razão de 1/12 por mês trabalhado.
Conforme disposição constitucional, os casos de contratação por tempo determinado estão previstos em lei e são destinados a atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.
Porém, o funcionário temporário que trabalhar somente alguns meses, nada recebe a título de férias. Se considerarmos que esse pagamento é um direito assegurado aos servidores que ingressaram no Estado por meio de concurso público, e também aos temporários que completaram 12 meses de exercício, não há razão para que os contratados por menos tempo, deixem de receber um valor proporcional ao período trabalhado.
No entanto, apesar de haver sido selecionado para desempenhar funções no setor público, o contratado temporário recebe esse tratamento diferenciado em relação aos demais profissionais que também atuam no âmbito público estadual. Ora, se todos foram admitidos para trabalhar pelo Estado, às vezes até desempenhando as mesmas funções, tal desigualdade de benefícios não se justifica.
Portanto, em atenção ao princípio da isonomia, acreditamos que o funcionário contratado por tempo determinado que houver trabalhado menos de 12 meses deve receber seu terço de férias, proporcional ao período que esteve em exercício na esfera estadual.
Assim, diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 19, de 2016.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/12/2019.

a) Marcio da Farmácia – Presidente
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